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Assunto: Empresário Alisson Jerrar é condenado por homicídio doloso
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Editoria: Seção:

Empresário Allison Jerrar é condenado por homicídio doloso

Ele  dirigia  bêbado quando provocou colisão que  matou técnica  de  laboratório  em  
2008, no bairro de Boa Viagem

O empresário Alisson Jerrar Zacarias dos Santos, 26, foi condenado a oito anos em 
regime semiaberto por homicídio doloso e duas tentativas de homicídio, em júri popular 
realizado no Fórum Rodolfo Aureliano, na Ilha Joana Bezerra. A pena foi anunciada por 
volta  da  0h30 desta  quinta-feira.  Alisson dirigia  bêbado quando causou a morte  da 
técnica de laboratório Aurinete Gomes de Lima dos Santos, 33 anos, em um acidente 
em 13 de dezembro de 2008, no cruzamento da Avenida Domingos Ferreira com a Rua 
Ernesto de Paula Santos, em Boa Viagem. O marido e a filha da vítima se feriram na 
colisão. O advogado de Jerrar, Bruno Lacerda, anunciou que vai recorrer da decisão e 
pedir um novo julgamento. Alisson aguardará em liberdade.

“Estou aliviado! Não só eu como minha esposa (Aurinete) que está lá em cima! Meu 
projeto de vida agora é criar  minha filha e  fazer  com que ela  se torne uma grande 
mulher!”,  desabafou o viúvo de Aurinete,  Wellington Lopes  Evangelista  Santos,  42 
anos minutos depois de tomar conhecimento da condenação.

O julgamento  começou às 10h30 da quarta-feira  na 2ª  Vara do Tribunal  do Júri  da 
Capital. O júri popular formado por cinco mulheres e dois homens também condenou o 
empresário à inabilitação por seis anos. Não existe prazo para a decisão do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco sobre um eventual  novo julgamento,  mas a promotora Dalva 
Cabral acredita que ela pode não estar muito distante. Avaliando a decisão do conselho 
de  sentença,  disse  que  era  sua  expectativa  desde  o  início  e  classificou  como 



“maravilhosa”.  Para ela,  o  processo evidenciou o uso do poder  econômico  e  o júri 
mostrou muita coragem e independência. 

Ainda segundo ela, o processo também revelou “assombrações”, como o fato de o laudo 
da Polícia Cicil ter sido acostado pela defesa ainda sem assinatura, o que prova que ela 
teve  acesso  anterior  à  divulgação,  e  a  designação  de  peritos  ter  a  mesma  data  do 
resultado da perícia. A defesa não contestou as afirmações.

Para o advogado de defesa Bruno Lacerda, o conselho de sentença cometeu um erro ao 
tomar  uma  decisão  “inadequada  em relação  às  provas  dos  autos  do  processo”,  por 
entender  que no máximo poderia  se  considerar  um homicídio  culposo.  Durante  seu 
tempo  no  julgamento  a  maior  parte  foi  consumida  na  tentativa  de  caracterizar 
Wellington  como  responsável  pelo  acidente,  chegando  a  tratá-lo  como “monstro”  e 
levantar  várias referências negativas,  inclusive um processo por apropriação indébita 
que resultou em absolvição, como protestou Dalva Cabral. 

Nova versão

O  depoimento  mais  esperado  durou  pouco  mais  de  uma  hora  e  apresentou  novas 
contradições. O acusado pelo crime, Alisson Jerrar, começou a falar por volta das 18h. 
Reafirmou a própria inocência, mas admitiu ter tomado duas doses de uísque antes de 
dirigir.  "Foi  errado  ter  tomado  as  doses,  me  serviu  de  lição,  mas  não  foi  isso  que 
provocou o acidente", salientou.

A  informação  contradiz  o  que  o  acusado  disse  em  defesa  própria  em  duas  outras 
ocasiões.  Durante  as  investigações,  o  réu informou à Polícia  Civil  que,  na noite  do 
acidente, foi ao Bar da Praia, onde apenas comeu petiscos e bebeu refrigerante, e seguiu 
para  a  boate  Nox,  onde  não  teria  ingerido  nenhuma  bebida  alcoólica.  O  acidente 
aconteceu  quando  ele  deixou  a  casa  noturna.  Em  outro  momento,  nas  primeiras 
audiências sobre o caso, Alisson Jerrar continuou a dizer que não havia bebido no Bar 
da Praia,  mas  teria  tomado uísque na boate.  Ao ser  ouvido pelo júri  popular,  nesta 
quarta, admitiu ter tomado duas doses de uísque no Bar da Praia. Na Nox, garantiu ter  
ingerido apenas energético. Segundo ele, as contradições com os depoimentos anteriores 
foram fruto do nervosismo na época.



De  acordo  com  o  juiz  Jorge  Luiz  dos  Santos  Henriques,  a  fundada  suspeita  de 
embriaguez  na condução do veículo  podia ser indicativo  de que o denunciado teria 
agido com dolo eventual, na medida em que poderia não só prever o resultado ou seja, 
que poderia ferir ou matar alguém. 

Durante o depoimento, Alisson Jerrar detalhou todo o trajeto que resultou no acidente. 
"Eu saí por volta das 5h30 da Nox e, no cruzamento da Avenida Domingos Ferreira 
com  a  Ernesto  de  Paula  Santos,  veio  um  carro  azul,  não  lembro  o  modelo,  que 
atravessou o sinal vermelho. Tentei  frear e desviar, mas não consegui". Questionado 
sobre a velocidade em que seguia, o réu disse estar com o ar-condicionado ligado e o 
vidro fechado.  "A sensação que eu tinha é  que minha velocidade  era de 70 km/h", 
complementou.

Perícia
Dois peritos do Instituto de Criminalística foram chamados para prestar esclarecimentos 
sobre o caso durante o julgamento. Segundo os especialistas, não havia dúvidas de que o 
Pálio em que a vítima seguia com o marido e a filha ultrapassou o sinal vermelho. No 
entanto,  na  época,  apesar  da  conclusão  dos  peritos,  a  Polícia  Federal  entrou  nas 
investigações e apresentou um vídeo de uma câmera de segurança de um prédio que 
mostra  o  semáforo  fechado  para  Alisson  Jerrar  no  instante  da  colisão.

Relembre o caso
Segundo a denúncia oferecida pelo Ministério Público de Pernambuco, no dia 13 de 
dezembro de  2008,  o  acusado Alisson Jerrar  Zacarias  dos  Santos  trafegava em alta 
velocidade em um veículo Nissan Frontier, na Avenida Domingos Ferreira. Ainda de 
acordo com o documento,  ao passar  pelo  cruzamento  com a  Rua Ernesto  de Paula 
Santos, o carro conduzido pelo réu colidiu violentamente com o Fiat Palio onde estavam 
Aurinete, seu marido, Wellington Lopes Evangelista Santos, e a filha do casal. O exame 
de alcoolemia de Alisson Jerrar teve resultado positivo.



Assunto: Recurso do Google é julgado hoje
Veículo: diariodepernambuco.com.br Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Recurso do Google é julgado hoje

Depois  de ser  adiado,  na semana passada,  o  julgamento  do recurso de  apelação do 
Google  Brasil  Internet  voltará  à  pauta  da  4ª  Vara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco (TJPE), na tarde desta quinta-feira (25). Três desembargadores decidirão se 
manterão as penalidades para a empresa, condenada a pagar indenização de R$ 25 mil à 
família  de  uma  criança  cujas  imagens  sem roupa foram fotografadas  pelo  carro  do 
Google Street View, em Jaboatão dos Guararapes, em 2012.

Em janeiro deste ano, o juiz da 2ª Vara Cível da Capital Rogério Lins e Silva condenou 
o Google por danos morais. A empresa entrou com recurso, e o caso estava na pauta da 
sessão  do  último  dia  18,  mas  teve  a  discussão  adiada  para  esta  semana.  Os 
desembargadores  Francisco  Tenório,  Eurico  de  Barros  e  Márcio  Aguiar  serão  os 
responsáveis pelo julgamento.

Quando foi fotografada, a criança tinha sete anos e estava dentro de casa. Depois da 
veiculação da imagem, a menina sofreu bullying na escola e passou mais de um ano sem 
ir às aulas, além de ter que mudar de endereço e precisar de tratamento psicológico.

Na época, o Google demorou três meses para embaçar as imagens, captadas enquanto a 
menina trocava de roupa. “Esperamos que dessa vez recebamos algo. O Google nunca 
nos deu acompanhamento psicológico, nada. Minha filha não mora mais com a gente e 
tivemos que trocar o trabalho”, contou o pai da criança, um assistente de expedição de 
42 anos.



Assunto: Alisson Jerrar apresenta nova versão sobre consumo de álcool durante 
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Alisson  Jerrar  apresenta  nova  versão  sobre  consumo  de  álcool  durante  júri 
popular

A previsão é de que o julgamento termine por volta de 1h

O  depoimento  mais  esperado  do 
júri  popular  sobre  a  morte  da 
técnica  de  laboratório  Aurinete 
Gomes de Lima dos Santos, de 33 
anos,  durou  pouco  mais  de  uma 
hora  e  apresentou  novas 
contradições.  O  acusado  pelo 
crime, o empresário Alisson Jerrar 
Zacarias dos Santos, 27, começou 
a  falar  por  volta  das  18h  desta 
quarta-feira  (24),  reafirmou  a 
própria inocência, mas admitiu ter 
tomado  duas  doses  de  whisky 

antes de dirigir. "Foi errado ter tomado as doses, me serviu de lição, mas não foi isso 
que provocou o acidente", salientou.

A  informação  contradiz  o  que  o  acusado  disse  em  defesa  própria  em  duas  outras 
ocasiões.  Durante  as  investigações,  o  réu informou à Polícia  Civil  que,  na noite  do 
acidente, foi ao Bar da Praia, onde apenas comeu petiscos e bebeu refrigerante, e seguiu 
para  a  boate  Nox,  onde  não  teria  ingerido  nenhuma  bebida  alcoólica.  O  acidente 
aconteceu  quando  ele  deixou  a  casa  noturna.  Em  outro  momento,  nas  primeiras 
audiências sobre o caso, Alisson Jerrar continuou a dizer que não havia bebido no Bar 
da Praia,  mas teria tomado whisky na boate.  Ao ser ouvido pelo júri popular, nesta 
quarta, admitiu ter tomado duas doses de whisky no Bar da Praia. Na Nox, garantiu ter 
ingerido apenas energético. Segundo ele, as contradições com os depoimentos anteriores 
foram fruto do nervosismo na época.

De  acordo  com  o  juiz  Jorge  Luiz  dos  Santos  Henriques,  a  fundada  suspeita  de 
embriaguez na condução do veículo pode ser indicativo de que o denunciado teria agido 
com dolo eventual, na medida em que poderia não só prever o resultado ou seja, que 
poderia ferir ou matar alguém. O julgamento acontece na 2ª Vara do Tribunal do Júri da 
Capital. Alisson Jerrar é acusado de homicídio doloso e duas tentativas de homicídio em 
Boa Viagem, Zona Sul do Recife. Ele responde pela morte da técnica de laboratório e 
pela tentativa de homicídio do marido e da filha da vítima em um acidente de trânsito. A 
sessão está sendo presidida pelo juiz Jorge Luiz dos Santos Henriques, no Salão do Júri 
do Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, na Ilha Joana Bezerra. O júri popular é 
formado por cinco mulheres e dois homens. 



Durante o depoimento, Alisson Jerrar detalhou todo o trajeto que resultou no acidente. 
"Eu saí por volta das 5h30 da Nox e, no cruzamento da Avenida Domingos Ferreira 
com  a  Ernesto  de  Paula  Santos,  veio  um  carro  azul,  não  lembro  o  modelo,  que 
atravessou o sinal vermelho. Tentei  frear e desviar, mas não consegui". Questionado 
sobre a velocidade em que seguia, o réu disse estar com o ar-condicionado ligado e o 
vidro fechado.  "A sensação que eu tinha é  que minha velocidade  era de 70 km/h", 
complementou.

Após o depoimento, houve um recesso e o julgamento segue na fase de debates entre a 
acusação e a  defesa,  que pode durar até  cinco horas.  O representante  do Ministério 
Público (MPPE) terá uma hora e meia para a sustentação oral, mesmo tempo reservado 
para os advogados de defesa. O MPPE poderá ter uma hora de réplica e os defensores, 
uma hora de tréplica.

Perícia
Dois peritos do Instituto de Criminalística foram chamados para prestar esclarecimentos 
sobre o caso durante o julgamento. Segundo os especialistas, não há dúvidas de que o 
Pálio em que a vítima seguia com o marido e a filha ultrapassou o sinal vermelho. No 
entanto,  na  época,  apesar  da  conclusão  dos  peritos,  a  Polícia  Federal  entrou  nas 
investigações e apresentou um vídeo de uma câmera de segurança de um prédio que 
mostra  o  semáforo  fechado  para  Alisson  Jerrar  no  instante  da  colisão.

Relembre o caso
Segundo a denúncia oferecida pelo Ministério Público de Pernambuco, no dia 13 de 
dezembro de  2008,  o  acusado Alisson Jerrar  Zacarias  dos  Santos  trafegava em alta 
velocidade em um veículo Nissan Frontier, na Avenida Domingos Ferreira. Ainda de 
acordo com o documento,  ao passar  pelo  cruzamento  com a  Rua Ernesto  de Paula 
Santos, o carro conduzido pelo réu colidiu violentamente com o Fiat Palio onde estavam 
Aurinete, seu marido, Wellington Lopes Evangelista Santos, e a filha do casal. O exame 
de alcoolemia de Alisson Jerrar teve resultado positivo.



Assunto: Recurso do Google será julgado nesta quinta-feira pelo TJPE
Veículo: diariodepernambuco.com.br Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Recurso do Google será julgado nesta quinta-feira pelo TJPE

Empresa recorreu da condenação por expor fotografias de uma criança de sete anos  
trocando de roupa. As imagens foram captadas em Jaboatão dos Guararapes, em 2012.

Depois  de ser  adiado,  na semana passada,  o  julgamento  do recurso de  apelação do 
Google  Brasil  Internet  voltará  à  pauta  da  4ª  Vara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco (TJPE), na tarde desta quinta-feira (25). Três desembargadores decidirão se 
manterão as penalidades para a empresa, condenada a pagar indenização de R$ 25 mil à 
família  de  uma  criança  cujas  imagens  sem roupa foram fotografadas  pelo  carro  do 
Google Street View, em Jaboatão dos Guararapes, em 2012.

Em janeiro deste ano, o juiz da 2ª Vara Cível da Capital Rogério Lins e Silva condenou 
o Google por danos morais. A empresa entrou com recurso, e o caso estava na pauta da 
sessão  do  último  dia  18,  mas  teve  a  discussão  adiada  para  esta  semana.  Os 
desembargadores  Francisco  Tenório,  Eurico  de  Barros  e  Márcio  Aguiar  serão  os 
responsáveis pelo julgamento.

Quando foi fotografada, a criança tinha sete anos e estava dentro de casa. Depois da 
veiculação da imagem, a menina sofreu bullying na escola e passou mais de um ano sem 
ir às aulas, além de ter que mudar de endereço e precisar de tratamento psicológico.

Na época, o Google demorou três meses para embaçar as imagens, captadas enquanto a 
menina trocava de roupa. “Esperamos que dessa vez recebamos algo. O Google nunca 
nos deu acompanhamento psicológico, nada. Minha filha não mora mais com a gente e 
tivemos que trocar o trabalho”, contou o pai da criança, um assistente de expedição de 
42 anos. 



Assunto: Posto é condenado a pagar de R$ 300 mil por comercializar combustível 
adulterado
Veículo: diariodepernambuco.com.br Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Posto  é  condenado  a  pagar  de  R$  300  mil  por  comercializar  combustível 
adulterado

Vender combustível adulterado rendeu ao Posto Atenas uma multa de R$ 300 mil. A 
condenação, proferida pelo juiz da 8ª Vara Cível da Capital, Rafael de Menezes, foi por 
danos  morais  causados  à  coletividade,  a  partir  de  uma  ação  civil  ajuizada  pelo 
Ministério Público de Pernambuco. A decisão ainda cabe recurso.

Localizado na Avenida Recife, no bairro de Areias, o posto também foi condenado a 
reparar os danos materiais individuais sofridos pelos seus clientes, que serão apurados 
em liquidação de sentença por artigos,  de acordo com informações da assessoria de 
imprensa do  Tribunal de Justiça de Pernambuco. A determinação judicial significa que 
todo  cliente  que  se  sentiu  lesado  poderá  se  habilitar  na  execução  dessa  sentença, 
provando  que  comprou  o  produto  adulterado.  Da  decisão  cabe  recurso.

Segundo  os  autos  do  processo,  a  comercialização  do  combustível  adulterado  foi 
detectada a partir de uma inspeção da Agência Nacional de Petróleo (ANP) realizada 
em 2002. Conforme a assessoria do TJPE, o posto contesta a análise, afirmando que não 
tinha  conhecimento  de  ter  comercializado  combustível  irregular  ou  fora  de 
especificação, pois o produto recebido para a venda é testado e examinado no momento 
do descarregamento na empresa. Para ter vendido o combustível adulterado, já deveria 
ter recebido o produto assim e que não teria condições de fazer análises mais complexas 
que envolvessem o ponto final de ebulição da gasolina.
 
Para  o  juiz  Rafael  de  Menezes,  compete  ao  posto  testar  a  qualidade  da  gasolina 
comercializada e que o mérito se limita ao fato do posto comercializar ou não a gasolina 
fora  de  especificação.  Fato,  segundo  ele,  comprovado  pela  ANP.  “Para  refutar  as 
infrações apontadas pela ANP, o réu poderia requerer provas ao contrário, como por 
exemplo  uma  perícia  judicial,  o  que  não  foi  solicitado”,  afirmou.
 
A empresa também foi condenada a não comercializar combustível adulterado sob pena 
de  multa  de  R$  50  mil  por  cada  constatação  de  irregularidade.  O  réu  ainda  foi 
condenado  ao  pagamento  das  custas  processuais.  A condenação do posto,  enquanto 
pessoa jurídica, é solidária com seus proprietários, conforme o Código de Defesa do 
Consumidor.



Assunto: Posto é condenado a pagar de R$ 300 mil por comercializar combustível 
adulterado
Veículo: G1 PE            Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Homem é condenado por morte de auxiliar de enfermagem em acidente

Alisson Jerrar cumprirá pena de oito anos de reclusão, no semiaberto. Ele foi acusado 
de matar Aurinete Gomes em acidente de carro em 2008.

O Tribunal do Júri condenou Alisson Jerrar Zacarias dos Santos a oito anos de reclusão, 
em regime semiaberto, por homicídio doloso e duas tentativas de homicídio em acidente 
de carro na Zona Sul do Recife, em 2008. O acidente matou a auxiliar de enfermagem 
Aurinete Gomes Lima dos Santos e ainda deixou o marido e a filha da vítima feridos. A 
decisão foi dada na madrugada desta quinta-feira (25), após o júri popular realizado no 
Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, em Joana Bezerra, área central do Recife.

A sessão teve início na quarta-feira (24) e foi presidida pelo juiz Jorge Luiz dos Santos 
Henriques, da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital. Alisson ainda foi condenado a 
perder  o direito  de dirigir  veículos  automotores  por  seis  anos.  Ele  pode recorrer  da 
decisão em liberdade.

Segundo a acusação do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), o réu trafegava em 
alta velocidade no dia 13 de dezembro, na Avenida Domingos Ferreira, e ao passar pelo 
cruzamento com a Rua Ernesto de Paula Santos, o carro colidiu com o de Aurinete. No 
veículo da técnica de enfermagem também estavam a filha e o marido dela.

Alisson Jerrar também teria sido submetido ao exame de alcoolemia, de acordo com a 
denúncia, e teve resultado positivo. Durante o julgamento, foram ouvidos os advogados 
de defesa do réu, Bráulio Lacerda e Bruno Lacerda, e a promotora do MPPE, Dalva 
Cabral. Cada um teve uma hora e meia para a sustentação oral da acusação.

O marido da auxiliar de enfermagem, Wellington Lopes Evangelista Santos, foi ouvido 
pelo  júri.  Também  prestou  depoimento  o  perito  do  Instituto  de  Criminalística  (IC) 
Fernando  José  Bertino,  que  depôs  como  testemunha  de  defesa,  juntamente  com os 
peritos  Adamastor  Nunes  Oliveira  e  José  Henrique  Medeiros  do  Vale.  O  último 
depoimento foi do réu.

http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/recife.html


Assunto: Empresário do Caso Aurinete é condenado a oito anos de reclusão
Veículo: folhape.com.br             Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Empresário do Caso Aurinete é condenado a oito anos de reclusão

Além disso, ele também foi condenado a perder o direito de dirigir por seis anos

O empresário Alisson Jerrar Zacarias dos Santos, que teve seu julgamento iniciado nesta 
quarta-feira  (24),  por ser apontado como autor  do acidente  de trânsito  que matou a 
auxiliar  de  enfermagem Aurinete  Gomes  de  Lima  dos  Santos,  no ano de  2008,  foi 
condenado a oito anos de reclusão, no regime semi-aberto, por homicídio doloso contra 
Aurinete, e por duas tentativas de homicídio, ao ferir o esposo e filha da vítima fatal. O 
julgamento terminou à 1h desta quinta-feira (25), no Fórum Desembargador Rodolfo 
Aureliano,  na  Ilha  Joana  Bezerra. A  sessão  foi  presidida  pelo  juiz  da  2a  Vara  do 
Tribunal do Júri da Capital, Jorge Luiz dos Santos Henriques.

A sessão que deveria ter sido iniciada às 9h, começou com atraso às 10h30. Ao todo, 
sete pessoas foram sorteadas para participar do júri popular, entre elas, cinco mulheres e 
dois homens. Entre as testemunhas de acusação, estava o marido da vítima, apontado 
pelos advogados de defesa do réu como o culpado do acidente, além de um perito e de 
um policial militar.

O primeiro depoimento foi de Wellington Lopes Evangelista Santos, marido da auxiliar 
de enfermagem, ouvido na qualidade de vítima. Em seguida, o perito do Instituto de 
Criminalística (IC) Fernando José Bertino depôs como testemunha de defesa. Prestaram 
esclarecimentos  sobre  quesitos  formulados  pela  defesa  os  peritos  do  IC  Adamastor 
Nunes Oliveira e José Henrique Medeiros do Vale. O último depoimento foi o do réu.



Já ao lado do réu estava o perito José Bertino, responsável por um parecer técnico feito 
a partir dos laudos do IC e da Polícia Civil. Em sua fala, ele afirma que o laudo emitido 
na época pela Polícia Federal não está de acordo com o que aconteceu no acidente e que 
os peritos cometeram erros. Apesar disso, ele reconhece os melhores equipamentos de 
perícia  são  da  Polícia  Federal.  Durante  a  sessão,  peritos  do  IC  prestaram 
esclarecimentos e exibiram fotos que lastrearam a perícia.

Às 17h, o réu começou a ser ouvido pelo juiz da 2ª Vara do Tribunal de Júri. Por volta  
das 19h30, a fase de debates foi iniciada. Na ocasião, a promotora do Ministério Público 
de Pernambuco (MPPE) Dalva Cabral teve uma hora e meia para a sustentação oral da 
acusação. Mesmo tempo destinou-se aos advogados Bráulio Lacerda e Bruno Lacerda, 
da defesa de Alisson Jerrar. Após essa etapa, os sete jurados reuniram-se em sala secreta 
e,  respondendo a quesitos  formulados,  acataram a acusação.  Apesar  da condenação, 
o réu poderá recorrer da decisão em liberdade.

Segundo a denúncia do MPPE, no dia 13 de dezembro de 2008 o acusado Alisson Jerrar 
Zacarias dos Santos trafegava em alta velocidade em um veículo Nissan Frontier na 
Avenida  Domingos  Ferreira.  Ainda  de  acordo  com  o  documento,  ao  passar  pelo 
cruzamento  com a  Rua  Ernesto  de  Paula  Santos,  o  automóvel  conduzido  pelo  réu 
colidiu violentamente com o Fiat Palio onde estavam Aurinete, o marido e a filha do 
casal.  Um exame  de  alcoolemia  ao  qual  foi  submetido  Alisson  Jerrar,  conforme  a 
denúncia, teve resultado positivo.

Na decisão que determinava que o réu seria julgado pelo Conselho de Sentença (Júri 
Popular), o juiz Jorge Luiz dos Santos Henriques explicou que a fundada suspeita de 
embriaguez na condução do veículo poderia ser indicativo de que o denunciado teria 
agido com dolo eventual, na medida em que poderia não só prever o resultado - ou seja, 
que poderia ferir ou matar alguém - como também o aceita como uma das alternativas 
possíveis.



Assunto:  Posto  é  condenado  ao  pagamento  de  R$  300  mil  por  comercializar 
combustível adulterado
Veículo: folhape.com.br             Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Posto é  condenado ao pagamento de R$ 300 mil por comercializar  combustível 
adulterado

Irregularidade foi detectada a partir de uma inspeção da Agência Nacional de Petróleo

O proprietário  de  um posto  de  gasolina  localizado  na  avenida  Recife,  no bairro  de 
Areias, foi condenado pela 8ª Vara Cível da Capital,  a pagar R$ 300 mil por danos 
morais causados pela venda de combustível adulterado. Segundo o Tribunal de Justiça 
de  Pernambuco  (TJPE),  o  Posto  Atenas  também foi  condenado  a  reparar  os  danos 
materiais individuais sofridos pelos clientes,  que serão apurados. Com isso, quem se 
sentiu  lesado  poderá  se  habilitar  na  execução  da  sentença,  contanto  que  prove  que 
comprou  o  produto  adulterado.  Segundo  o  TJPE,  ainda  cabe  recurso.

Segundo  os  autos  do  processo,  a  comercialização  do  combustível  adulterado  foi 
detectada a partir de uma inspeção da Agência Nacional de Petróleo (ANP) realizada 
em 2002. No entanto, o réu contesta a análise, alegando que não tinha conhecimento de 
ter  comercializado combustível  irregular  ou fora de especificação.  Ainda segundo o 
proprietário, o produto recebido para a venda é testado e examinado no momento do 
descarregamento  na  empresa.  Ele  defendeu  ainda  que  se  realmente  comercializou 
produto  irregular,  ele  já  teria  recebido  o  combustível  adulterado  e  que  não  tem 
condições de fazer análises mais complexas que envolvam o ponto final de ebulição da 
gasolina.

De acordo  com o juiz  Rafael  de  Menezes,  compete  ao  posto  testar  a  qualidade  da 
gasolina comercializada e que o mérito se limita ao fato do posto comercializar ou não a 
gasolina fora de especificação, o que, segundo ele, foi comprovado pela ANP.
Ainda  na  determinação,  a  empresa  foi  condenada  a  não  comercializar  combustível 
adulterado sob pena de multa de R$ 50 mil por cada constatação de irregularidade. O 
réu ainda foi condenado ao pagamento das custas processuais. A condenação do posto, 
enquanto  pessoa jurídica,  é  solidária  com seus  proprietários,  conforme o Código de 
Defesa do Consumidor.



Assunto:  TJPE promove serviços  gratuitos  na área de saúde aos  moradores  do 
Coque
Veículo: folhape.com.br             Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

TJPE promove serviços gratuitos na área de saúde aos moradores do Coque

Iniciativa tem como objetivo principal aproximar o Judiciário da comunidade

A Casa  de  Justiça  e  Cidadania  do  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  (CJC-TJPE) 
oferece, a partir desta quarta-feira (24), serviços gratuitos na área de saúde e emissão de 
documentos aos moradores do Coque. A ação acontece das 9h às 13h até sexta-feira 
(26). Os moradores interessados em participar podem comparecer à Casa da Justiça, 
localizada na rua Cabo Eutrópio, 178, no bairro de Joana Bezerra.

Segundo  a  chefe  de  Núcleo  de  Apoio  e  Desenvolvimento  das  Casas  de  Justiça  e 
Cidadania,  Djanira  Carneiro,  a  iniciativa  tem como  objetivo  principal  aproximar  o 
Judiciário da comunidade. Durante todos os dias do evento haverá medição de glicose, 
aferição da pressão arterial, vacinação tríplice viral para crianças de até quatro anos e 
contra tétano e difteria para adultos, teste do olhinho para medir a acuidade visual de 
bebês, e exame para detecção de câncer de boca.

Na quinta haverá a emissão da segunda via da carteira de identidade - RG e a realização 
do exame de Papanicolau ou Citologia Oncótica. Já na sexta serão promovidos exames 
de mamografia e testes para detecção de HIV e sífilis. Nos dois últimos dias, a unidade 
promove,  ainda,  atendimento  na  área  de  nutrição.  Nesta  quarta,  foram  realizados 
atendimentos odontológicos.

Durante a ação, também serão inscritos 30 casais interessados em oficializar a união. 
Após inscrever-se, os casais serão encaminhados ao cartório da região para regularizar a 
situação de convívio e posteriormente participarão de um casamento coletivo realizado 
por um magistrado na comunidade. Esse é o quarto evento promovido pela unidade, que 
tem dois anos de funcionamento.



Assunto: Posto na Zona Oeste do Recife é condenado por venda de combustíveis 
adulterados
Veículo: NE10             Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Posto na Zona Oeste do Recife é condenado por venda de combustíveis adulterados

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), através da 8ª Vara Cível, condenou um 
posto de gasolina a pagar R$300 mil  em danos morais a vários clientes  por vender 
combustível adulterado. O valor da indenização será revertido ao Fundo de Defesa do 
Consumidor do Estado. 

Além disso, o Posto Atenas, localizado no bairro de Arreias, na Zona Oeste do Recife, 
terá que repara os danos materiais causados aos consumidores. A determinação explicita 
que quem se sentiu lesado poderá se habilitar na execução da sentença, provando que 
comprou o produto adulterado. Existe a possibilidade de recurso.

A adulteração  do combustível  foi  detectada  numa inspeção realizada  em 2002 pela 
Agência Nacional de Petróleo (ANP). Porém, o réu contestou a análise, dizendo que não 
teve conhecimento de que estava comercializando combustível adulterado. A empresa 
foi condenada a não comercializar combustível adulterado sob pena de multa de R$50 
mil  por  cada  constatação  de  irregularidade,  além  de  ter  que  arcar  com  as  custas 
processuais.



Assunto: Alisson Jerrar é condenado a 8 anos de prisão por acidente de trânsito 
que matou auxiliar de enfermagem
Veículo: NE10             Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Alisson Jerrar é condenado a 8 anos de prisão por acidente de trânsito que matou 
auxiliar de enfermagem

Defesa do empresário vai recorrer de decisão. Além da pena, que deve ser cumprido  
em regime semiaberto, Alisson Jerrar fica impedido de dirigir por seis anos

O empresário Alisson Jerrar Zacarias dos Santos foi condenado a 8 anos de prisão em 
regime semiaberto pelo assassinato da auxiliar de enfermagem Aurinete Gomes, fato 
ocorrido durante acidente de carro no cruzamento da Avenida Domingos Ferreira com a 
Ernesto de Paula Santos, em Boa Viagem, Zona Sul do Recife, no dia 13 de dezembro 
de  2008.  Segundo  a  justiça,  Alisson  foi  o  responsável  pelo  acidente.  Durante  o 
julgamento  que  aconteceu  durante  toda  a  quarta-feira  (o  resultado  do  júri  só  foi 
divulgado às 0h35 desta quinta-feira (25), Alisson admitiu que tinha bebido horas antes 
do acidente,  mas que a batida não teria sido provocada por ele, mas pelo marido de 
Aurinete,  Wellington  Lopes  dos  Santos,  que  dirigia  sem  habilitação.  Além  de 
Wellington e Aurinete, a filha do casal também estava no carro. Ela ficou ferida.

Do total dos 8 anos, seis são pela morte de Aurinete e os outros dois por ter vitimado 
Wellington e o filho do casal. Ele ainda fica impedido de dirigir por seis anos. A defesa 
de Alisson Jerrar tem oito dias, a partir desta quinta, para recorrer da decisão. Como 
deve  fazer  isso,  o  empresário  vai  aguardar  novo  julgamento  -  ainda  sem nenhuma 
previsão -  em liberdade.  Caso,  no novo julgamento,  ele seja novamente condenado, 
esgotam-se  as  possibilidades  de  recorrer.  Se  for  absolvido,  entretanto,  o  Ministério 
Público  é  quem pode recorrer.  A sentença  foi  lida  pelo juiz  Jorge Luiz  dos  Santos 
Henriques depois  da 1h.  Dos sete  jurados,  cinco era mulheres  e dois eram homens. 
"Essa decisão tomada pelo júri é difícil e mostra que o conselho de justiça foi imparcial 
e corajoso", comemorou a promotora Dalva Cabral.



Durante o julgamento, a defesa de Alisson Jerrar sustentou que o viúvo da auxiliar de 
enfermagem,  Wellington  Lopes  dos  Santos,  forçou  a  travessia  e  teria  causado  o 
acidente.  O advogado do empresário  chegou a chamar  Wellington  de  "monstro".  O 
avanço do semáforo por Wellington teria sido, na argumentação da defesa – embasada 
pelas perícias técnicas – a causa determinante da colisão. Por mais de 12 horas, a defesa 
de Jerrar tentou convencer os jurados de que, apesar de o empresário estar, no início da 
manhã do dia 13 de dezembro de 2008, trafegando em sua caminhonete Nissan Frontier 
a  mais  de  100 km por  hora  e  ter  consumido  bebida  alcoólica,  isso  não foi  atitude 
determinante para o acidente, embora ilegal. Os advogados Bráulio, Bruno e Fernando 
Lacerda  se  apoiaram nos  argumentos  técnicos  dos  peritos  criminais  do  Instituto  de 
Criminalística de Pernambuco (IC), responsáveis pelo laudo que, logo após o acidente, 
apontou que o motorista do veículo que trafegava na Rua Ernesto de Paula Santos foi 
quem avançou o semáforo, no caso o Fiat Palio dirigido por Wellington, onde viajavam 
a auxiliar de enfermagem e a filha.

“A causa determinante num cruzamento é o avanço do sinal. Não importa se o carro é 
velho, a pista é ruim ou a velocidade é alta. E isso foi consenso nas duas perícias, tanto 
a nossa como a da Polícia Federal. O mesmo aconteceu com o semáforo que aparece nas 
imagens de um edifício e de um restaurante. Ele está vermelho na hora da colisão. A 
diferença é que, pela análise que fizemos das mesmas imagens analisadas pela PF, o 
semáforo  vermelho era o que regulava o tráfego da Ernesto de Paula Santos.  Já  os 
peritos federais entenderam que era o que dava para a Domingos Ferreira”, argumentou 
José Henrique Medeiros, perito do IC.

A perícia do IC defendeu que, após o acidente, o semáforo que regulava o tráfego da 
Ernesto de Paula Santos havia sido destruído e, por isso, o reflexo verde que aparece nas 
imagens da colisão são referentes ao equipamento voltado para a Domingos Ferreira.

Quando falou no julgamento, Alisson sustentou a hipótese de quem não foi o culpado. 
“O sinal estava aberto para mim. Vi apenas um vulto azul. Ainda tentei frear, mas não 
consegui evitar a colisão. Ele (Wellington Lopes) é quem foi irresponsável, forçou a 
passagem e provocou a morte da própria esposa”, acusou.



Assunto: Alisson Jerrar é condenado a 8 anos de prisão por acidente de trânsito 
que matou auxiliar de enfermagem
Veículo: JC online    Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Alisson Jerrar é condenado a 8 anos de prisão por acidente de trânsito que matou 
auxiliar de enfermagem

Defesa do empresário vai recorrer de decisão. Além da pena, que deve ser cumprido 
em regime semiaberto, Alisson Jerrar fica impedido de dirigir por seis anos

O empresário Alisson Jerrar Zacarias dos Santos foi condenado a 8 anos de prisão em 
regime semiaberto pelo assassinato da auxiliar de enfermagem Aurinete Gomes, fato 
ocorrido durante acidente de carro no cruzamento da Avenida Domingos Ferreira com a 
Ernesto de Paula Santos, em Boa Viagem, Zona Sul do Recife, no dia 13 de dezembro 
de  2008.  Segundo  a  justiça,  Alisson  foi  o  responsável  pelo  acidente.  Durante  o 
julgamento  que  aconteceu  durante  toda  a  quarta-feira  (o  resultado  do  júri  só  foi 
divulgado às 0h35 desta quinta-feira (25), Alisson admitiu que tinha bebido horas antes 
do acidente,  mas que a batida não teria sido provocada por ele, mas pelo marido de 
Aurinete,  Wellington  Lopes  dos  Santos,  que  dirigia  sem  habilitação.  Além  de 
Wellington e Aurinete, a filha do casal também estava no carro. Ela ficou ferida.

Do total dos 8 anos, seis são pela morte de Aurinete e os outros dois por ter vitimado 
Wellington e o filho do casal. Ele ainda fica impedido de dirigir por seis anos. A defesa 
de Alisson Jerrar tem oito dias, a partir desta quinta, para recorrer da decisão. Como 
deve  fazer  isso,  o  empresário  vai  aguardar  novo  julgamento  -  ainda  sem nenhuma 
previsão -  em liberdade.  Caso,  no novo julgamento,  ele seja novamente condenado, 
esgotam-se  as  possibilidades  de  recorrer.  Se  for  absolvido,  entretanto,  o  Ministério 
Público  é  quem pode recorrer.  A sentença  foi  lida  pelo juiz  Jorge Luiz  dos  Santos 
Henriques depois  da 1h.  Dos sete  jurados,  cinco era mulheres  e dois eram homens. 
"Essa decisão tomada pelo júri é difícil e mostra que o conselho de justiça foi imparcial 
e corajoso", comemorou a promotora Dalva Cabral.



Durante o julgamento, a defesa de Alisson Jerrar sustentou que o viúvo da auxiliar de 
enfermagem,  Wellington  Lopes  dos  Santos,  forçou  a  travessia  e  teria  causado  o 
acidente.  O advogado do empresário  chegou a chamar  Wellington  de  "monstro".  O 
avanço do semáforo por Wellington teria sido, na argumentação da defesa – embasada 
pelas perícias técnicas – a causa determinante da colisão. Por mais de 12 horas, a defesa 
de Jerrar tentou convencer os jurados de que, apesar de o empresário estar, no início da 
manhã do dia 13 de dezembro de 2008, trafegando em sua caminhonete Nissan Frontier 
a  mais  de  100 km por  hora  e  ter  consumido  bebida  alcoólica,  isso  não foi  atitude 
determinante para o acidente, embora ilegal. Os advogados Bráulio, Bruno e Fernando 
Lacerda  se  apoiaram nos  argumentos  técnicos  dos  peritos  criminais  do  Instituto  de 
Criminalística de Pernambuco (IC), responsáveis pelo laudo que, logo após o acidente, 
apontou que o motorista do veículo que trafegava na Rua Ernesto de Paula Santos foi 
quem avançou o semáforo, no caso o Fiat Palio dirigido por Wellington, onde viajavam 
a auxiliar de enfermagem e a filha.

“A causa determinante num cruzamento é o avanço do sinal. Não importa se o carro é 
velho, a pista é ruim ou a velocidade é alta. E isso foi consenso nas duas perícias, tanto 
a nossa como a da Polícia Federal. O mesmo aconteceu com o semáforo que aparece nas 
imagens de um edifício e de um restaurante. Ele está vermelho na hora da colisão. A 
diferença é que, pela análise que fizemos das mesmas imagens analisadas pela PF, o 
semáforo  vermelho era o que regulava o tráfego da Ernesto de Paula Santos.  Já  os 
peritos federais entenderam que era o que dava para a Domingos Ferreira”, argumentou 
José Henrique Medeiros, perito do IC.

A perícia do IC defendeu que, após o acidente, o semáforo que regulava o tráfego da 
Ernesto de Paula Santos havia sido destruído e, por isso, o reflexo verde que aparece nas 
imagens da colisão são referentes ao equipamento voltado para a Domingos Ferreira.

Quando falou no julgamento, Alisson sustentou a hipótese de quem não foi o culpado. 
“O sinal estava aberto para mim. Vi apenas um vulto azul. Ainda tentei frear, mas não 
consegui evitar a colisão. Ele (Wellington Lopes) é quem foi irresponsável, forçou a 
passagem e provocou a morte da própria esposa”, acusou.



Assunto: Posto é condenado a pagar R$ 300 mil por vender combustível adulterado
Veículo: JConline        Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Posto é condenado a pagar R$ 300 mil por vender combustível adulterado

O Posto Atenas, em Areias, também deve pagar danos materiais sofridos pelos clientes

O Posto de Gasolina Atenas, localizado na Avenida Recife, em Areias, Zona Oeste do 
Recife, foi multado em R$ 300 mil por vender combustível adulterado. A condenação 
foi por danos morais causados à coletividade.

Além da multa, o Posto Atenas também deve reparar os danos materiais sofridos pelos 
clientes. A decisão foi do juiz Rafael de Menezes, da 8ª Vara Cível da Capital, após 
ação ajuizada pelo Ministério Público de Pernambuco. De acordo com a determinação, 
todo cliente que provar que recebeu produto adulterado pode e se sentiu lesado pode se 
habilitar na execução dessa sentença.

A  venda  do  combustível  adulterado  foi  detectada  após  uma  inspeção  da  Agência 
Nacional  de  Petróleo  (ANP)  realizada  em 2002.  O  posto  alega  que  não  sabia  que 
comercializava o material irregular, pois o produto é testado e examinado no momento 
do descarregamento na empresa.

O estabelecimento disse que não tem condições de fazer análises, mas o juiz Rafael de 
Menezes afirmou que é obrigação do posto testar a qualidade da gasolina. A multa paga 
pelo posto será revertido ao Fundo de Defesa do Consumidor de Pernambuco. Caso o 
posto volte a comercializar combustível adulterado, deverá pagar multa de R$ 50 mil 
por cada constatação de irregularidade. Ele ainda deve pagar os custos processuais.



Assunto: Justiça determina que Google retire imagens de homem fotografado nu 
em Paulista
Veículo: JConline        Data: 25/09/2014
Editoria: Seção:

Justiça  determina  que  Google  retire  imagens  de  homem  fotografado  nu  em 
Paulista

Homem estava na varanda de sua casa quando foi flagrado pelas câmeras do carro do  
Google Street View

A Justiça Civil de Pernambuco determinou, em decisão proferida na última terça-feira 
(23), que o Google retire a imagem de um homem fotografado sem roupa pelo Street 
View na cidade  de Paulista,  Região  Metropolitana  do Recife.  A decisão  é  da juíza 
Regina Célia de Albuquerque Maranhão, da 3ª Vara Cível da Comarca Paulista.

O homem, que é doente mental, foi fotografado na varanda de sua casa, na Rua Cento e 
Quarenta e Oito, no bairro de Jardim Paulista Alto. A justiça determinou que o Google 
tem cinco dias para retirar as imagens do aplicativo; caso descumprimento da decisão, a 
empresa receberá multas diárias de R$ 5 mil. 

O Google Street View começou a mapear as ruas brasileiras em julho de 2009. A partir 
de setembro de 2012, o serviço ficou disponível para os usuários do Brasil. O aplicativo 
oferece imagens em 3D de ruas na internet, que são coletadas por veículos que circulam 
pelas cidades.

Este  não  é  o  primeiro  caso  de  violação  de  privacidade  realizado  pelo  serviço.  Em 
janeiro deste ano, o Google foi condenado ao pagamento de R$ 25 mil de indenização 
por danos morais a uma adolescente que foi fotografada enquanto trocava de roupas 
dentro de casa, em Jaboatão dos Guararapes.


